
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESPLENDOR 
CEP: 35.230.000 – Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 18.413.161/0001-72 
Praça Pedro Nolasco, 20 – Centro - Telefone (33) 3263-1255 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 11/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 01/2024 

REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E DECRETO 
MUNICIPAL 454/2024 E SUBSIDIARIAMENTE O DECRETO FEDERAL Nº 

10.024/2019. 

 OBJETO: Futura aquisição parcelada de produtos alimentícios (mercearia, laticínios, frios e 
carnes) produtos saneantes domissanitários, higiene pessoal, utensílios, descartáveis e 
assemelhados para atendimento das Secretarias Municipais, Conforme descrição, quantitativos 
e condições constantes no Anexo I – Termo de Referência, parte integrante do presente Edital. 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 26/03/2024 

FINAL DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 08:59 HORAS DE 09/04/2024 

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: 09/04/2023 ÀS 09:00 HORAS 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES AMM LICITA  –
  www.ammlicita.org.br 

ATO Nº 1142 de 06/02/2024: Agente de Contratação/Pregoeira Oficial. 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 

ESCLARECIMENTOS: 

Deverão ser encaminhados na plataforma https://ammlicita.org.br/ ou por meio do e-mail 

licitacaopmresplendor@gmail.com e/ou protocolados no próprio setor estabelecido na Praça Pedro 

Nolasco, n° 20, Fundos, Resplendor/MG, CEP: 35.230-000, contato telefônico: 33-3263-2003 e/ou 33-3263-

1255.   

 

* Licitação destinada exclusivamente à participação de ME ou 
EPP na forma da LC 123/06 bem como na nova redação da LC 

147/14. 

  

mailto:licitacaopmresplendor@gmail.com
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EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS 

PROCESSO LICITATÓRIO 11/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 01/2024 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

  

1 – PREÂMBULO 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE RESPLENDOR-MG, por intermédio do Setor de 
Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública 
a ser realizada na Plataforma de Licitações AMM Licita (www.ammlicita.org.br) a 
qual, conforme especificado no Termo de referência (documento complementar) deste 
edital. 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pela Sra Lucicleide Senhorinha de Souza 
Medeiros Pregoeira oficial, e Equipe de Apoio designados através  Ato n° 1142/2024, e 
anexado aos autos do procedimento e regido pelas Leis nº 
14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Municipal nº 454/2024 e, 
subsidiariamente pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, demais normas pertinentes e 
pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 

 1.3 - O Edital e seus documentos complementares poderão ser obtidos gratuitamente 
no site da Prefeitura Municipal de Resplendor, através do endereço 
eletrônico https://www.resplendor.mg.gov.br/licitacoes na Plataforma de Licitações 
AMM Licita, através do endereço eletrônico www.ammlicita.org.br e também no prédio 
sede da Prefeitura Municipal de Resplendor, em dias e horários de expediente, a partir 
da data de sua publicação. 

1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como 
errata, adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos 
licitantes no endereço eletrônico www.ammlicita.org.br, bem como no site da 
Prefeitura Municipal Resplendor e, https://www.resplendor.mg.gov.br/licitacoes.  

1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-
mail informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente 
desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 

2- OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente licitação: Futura aquisição parcelada de produtos 
alimentícios (mercearia, laticínios, frios e carnes) produtos saneantes domissanitários, 
higiene pessoal, utensílios, descartáveis e assemelhados para atendimento das 
Secretarias Municipais, Conforme descrição, quantitativos e condições constantes no 
Anexo I – Termo de Referência, parte integrante do presente Edital. 
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3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus 
documentos complementares. 

3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 

3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o 
Município, durante o prazo da sanção aplicada; 

3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação; 

3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da 
sanção aplicada; 

3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 
art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 
Lei n.º 8.429/1992; 

3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da 
Lei n.º 14.133/2021; 

3.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 
14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas 
no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu 
conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo 
licitatório. 
3.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 
objeto deste Pregão; 

3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência; 

3.2.10 -  Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que 
não agem representando interesse econômico em comum; 

3.2.11 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
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3.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, 
o qual poderá ser realizado em www.ammlicita.org.br. 

3.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, 
pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.  

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato 
Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo 
site www.ammlicita.org.br, no local específico dentro do processo licitatório em 
análise - cabendo a PREGOEIRA decidir sobre a petição no prazo de 02(dois) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada 
nova data para a realização do Certame.  

4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou 
irregularidades, o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que 
anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 
participar do Certame. 

  

5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO  

5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, 
mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão 
Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), 
obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da AMM Licita 
(www.ammlicita.org.br). 

5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
ao Município de Resplendor, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha 
pessoal do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e 
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documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando 
data e horário limite estabelecido.  

5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 
RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

  

* Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital 
e seus documentos complementares, cumpro plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posterior. 

 * Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) 
anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal/88. 

 * Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório e me 
responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados. 

 * Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/88. 

 * Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º, §1º da Lei 
Federal nº 14.133/21. 

 * Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas 
previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como 
ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos 
termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o 
direito de preferência. 

 5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
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6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 

6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão 
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de 
lances no prazo definido pela Pregoeira, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação, podendo ser prorrogado. 

6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da 
solicitação da Pregoeira, via sistema. 

6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
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exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor 
Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

6.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

  

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1 - Valor unitário e total do lote e seus itens; 

7.1.2 - Marca dos produtos ofertados. 

7.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo 
de garantia etc. 

7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
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7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o 
constante na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do 
Edital. 

7.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no 
sistema juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua 
ausência ensejará em desclassificação. 

  

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 8.1 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a 
PROPOSTA, A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA 
SESSÃO PÚBLICA, a seguir informada: 

8.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.1.1 - registro comercial no caso de firma individual; 

8.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em 
vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se 
tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados 
de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 

8.1.3 - comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 

8.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

  

8.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão 
do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte,   e CNAE - Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas, compatível com o objeto da contratação. 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e 
à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de 
Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
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d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

e) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no 
caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade 
suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os 
mesmos efeitos da CNDT; 

8.3.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.3.1. CNAE - Classificação Nacional de Atividades Econômicas, compatível com o 
objeto da contratação para qual será contratada; 

8.3.2. Comprovação de aptidão para desempenho da atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante 
apresentação de atestado(s) firmado(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito Público ou 
privado, que comprove a experiência anterior da licitante no desempenho da atividade 
contratual, objeto da presente licitação. 

8.3.3. Certificado, Declaração ou qualquer documento oficial, emitido por órgão 
competente, que comprove que a empresa fornecedora foi vistoriada pelo Serviço de 
Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, para os Produtos Alimentícios. 

8.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.4.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante; 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal 
de prova, para fins de habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, 
ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – A ausência de anexação de certidão fiscais que possam ser conferidas em 
meio eletrônico não será motivo único para inabilitação do fornecedor, podendo a 
Pregoeira realizar a pesquisa eletrônica para fins de análise da regularidade fiscal da 
empresa. 

 

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
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FORMULAÇÃO DE LANCES 

 9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2 - A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações 
técnicas exigidas no Projeto Básico. 

9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 
preâmbulo. 

9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos) 

9.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

9.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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9.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.15 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor 

9.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 
anteriores deverão ser desconsiderados pela Pregoeira. 

9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado primeiro. 

9.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do l icitante. 

9.20 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema 
identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

9.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
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9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 

9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 

 9.29.1 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

9.29.2 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.29.3 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

9.29.4 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 

9.29.5 - empresas brasileiras; 

9.29.6 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

9.29.7 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

 9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
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o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

9.33 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 
automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No 
entanto quando se tratar de mais de um item por lote a Pregoeira solicitará ao licitante 
melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.34 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 10.1 - Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
documentos complementares. 

10.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 
desclassificação. 

10.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

10.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.6 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
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10.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita 
pela Pregoeira. 

10.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio 
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.9.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita 
se atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 

10.10 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade. 

10.11 - A Pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 

10.12 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes pelo “chat”. 

  

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, 
observados o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições 
definidas neste Edital. 

11.2 - A Pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ 
maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando 
for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de 
menor valor/ mais vantajoso. 

11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o 
licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira poderá examinar a 
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proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das 
condições habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor. 

11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão 
estes últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 

11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital 
ou da legislação em vigor. 

11.6 - Serão rejeitadas as propostas que: 

11.6.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que 
permita(m) a perfeita identificação do material licitado; 

11.6.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com 
o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão da Pregoeira. 

11.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 

11.7.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.8 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da 
licitação pela autoridade competente. 

11.9 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado 
com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, 
qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente 
conhecidos após o julgamento. 

  

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 

  

12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada 
automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico. 

12.1.1. A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais 
de um item dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua 
proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo informado pela 
Pregoeira. 
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13 - DO RECURSO 

  

13.1 – A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 
fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o 
caso, concederá o prazo de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando a 
Pregoeira autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA. 

13.3 -  Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 

13.3.1 - Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, 
também importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a 
adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA. 

13.4 -  A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões 
do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as 
demais LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via 
sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 

13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

  

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Autoridade Superior, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

  

15 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
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15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 
prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a 
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021.   

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 
desde que:  

15.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

15.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

15.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços.  

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com 
a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições.  

15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP 
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada.  

15.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

   

16 – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA   

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, o registro:  

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e   

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata.  
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16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original.  

16.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses:  

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou  

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:  

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 
do preço do adjudicatário; ou  

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição.  

 

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 17.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste 
instrumento e seus documentos complementares, obriga-se, ainda, a empresa 
vencedora a: 

17.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter 
durante o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, 
atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com 
o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, 
ofícios e todos demais atos administrativos. 

17.1.2 - Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item DA  ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. 
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17.1.3 - Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com 
a emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio junto 
ao CONTRATANTE. 

17.1.3.1 - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também 
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força 
de trabalho própria e as suas expensas. 

17.1.3.2 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta. 

17.1.3.3 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será 
conhecido pelo CONTRATANTE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e 
entregue no Setor de Compras, antes de expirar o prazo contratual inicialmente 
estabelecido. 

17.1.4 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, 
defeitos ou incorreções, resultantes da entrega. 

17.1.4.1 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles 
que atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo 
rendimento, durabilidade e praticidade. 

17.1.5 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se 
como tal a disponibilização, no local indicado pelo Município de Resplendor, conforme 
quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos 
e outras incidências, se ocorrerem. 

17.1.6 - Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da 
entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em 
desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, 
quando pela natureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for 
impossível substituir no prazo de 02 (dois) dias, podendo o CONTRATANTE conceder 
prazo maior. 

17.1.7 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de 
fabricação. 

17.1.8 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e 
efetuá-la de acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus 
documentos complementares, sendo que o transporte até o(s) local(is) de entrega 
correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o método de 
embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra 
choques e intempéries durante o transporte. 

17.1.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) 
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dias consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso 
indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação 
das penalidades previstas neste instrumento. 

17.1.10 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais documentos 
complementares. 

17.1.11 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

17.1.12 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de 
seus empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 
Instrumento. 

17.1.13 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

17.1.14 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

  

18 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 18.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do 
Art. 104 da Lei n° 14.133/21. 

18.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da 
Lei n.º 14.133/21, as especificadas no Edital. 

18.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato; 

18.4 - Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as 
necessidades, respeitando os prazos para atendimentos; 

18.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
licitante vencedor; 

18.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual; 

18.7 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no 
Contrato. 

  

19 – DA FISCALIZAÇÃO 
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19.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 
fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio da(o) fiscal do Contrato designado, 
que acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o 
determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e 
apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer 
reclamações ou solicitações havidas. 

19.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará 
o CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências 
necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes; 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, 
marca (se for o caso), etc; 

c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da 
entrega da mercadoria; 

d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 

e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de 
análise; 

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, 
de condições previstas neste instrumento; 

j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante 
ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa 
vencedora; 

l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento 
de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 

m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações 
relacionados com o objeto deste instrumento, pelo mesmos julgados necessários. 
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20. DO PAGAMENTO 

20.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até 
o 30º (trigésimo) dia após a apresentação da Nota Fiscal correspondente, 
à CONTRATADA, através da Tesouraria, com a aceitação e atesto do responsável pelo 
recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos 
termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21. 

20.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue 
pela CONTRATADA diretamente ao responsável pela fiscalização que somente 
atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando 
cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

20.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Resplendor e 
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

20.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do 
Município de Resplendor, informando o número de sua conta corrente e agência 
Bancária, bem como o número da Ordem de Compra. 

20.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até 
que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Resplendor. 

20.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, 
os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

20.3 – O Município de Resplendor poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço 
ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas 
uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a 
qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município de Resplendor. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará 
retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os 
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Resplendor. 
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d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Resplendor quer proveniente da 
execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as 
demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

  

21 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas 
pela CONTRATADA ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, 
resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas 
seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o 
Município de Resplendor, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da 
obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 
atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a 
Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda 
que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 
execução imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar 
de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, 
ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da 
Lei 14.133/21; 

21.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim 
exemplificativas, podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por 
analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 

21.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

22.4 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES 
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22.4.1 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, 
aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que: 

22.4.1.1 - Retardarem a execução do pregão; 

22.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
e; 

22.4.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

  

23 – DO REAJUSTAMENTO 

23.1 - Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, 
no prazo inferior a 01 (um) ano. 

  

24 – DA AMPLIAÇÃO E /OU REDUÇÃO 

24.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

  

25 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

25.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

25.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

25.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

25.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior aqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse 
público. 

25.1.3.1 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do Órgão Gerenciador. 

25.1.3.2 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 
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26 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou 
instrumento equivalente. 

26.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do 
certame, de acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes 
remanescentes, observada à ordem de classificação, para execução do serviço. 

26.3 - É facultado à PREGOEIRA ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer 
fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos 
competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as 
decisões. 

26.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, 
decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso 
do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

26.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os 
serviços, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 

26.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a 
ordem de classificação nesta licitação. 

26.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos 
aqueles listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 

26.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, 
realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme estabelecido no art. 125. 

26.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais 
como dos documentos de habilitação apresentados na sessão. 

26.10 - A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da 
requisição específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a 
contratar todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de 
forma fracionada ao mesmo. 

26.11 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem 
autorização expressa da Administração. 

26.12 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse 
público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RESPLENDOR 
CEP: 35.230.000 – Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 18.413.161/0001-72 
Praça Pedro Nolasco, 20 – Centro - Telefone (33) 3263-1255 

 

todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente comprovado. 

26.13 - A PREGOEIRA, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo 
possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 

26.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a 
sessão do pregão. 

26.15 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 
presente Licitação serão prestadas pela PREGOEIRA de forma exclusiva pela 
plataforma de licitações AMM Licita (www.ammlicita.org.br). 

26.16 - Integram o Presente Edital, como Anexos, na plataforma AMM Licita: 

a) Termo de Referência; 

b) Minuta da ARP; 

c) Minuta do Contrato 

26.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo 
através do Portal  
Eletrônico http://www.ammlicita.org.br ou https://www.resplendor.mg.gov.br/licitacoes. 

26.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e 
seus documentos complementares, pois o simples registro de proposta financeira junto 
ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de 
seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do 
objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, 
não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

26.19 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus documentos 
complementares, prevalecerão as disposições do primeiro. 

26.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus documentos 
complementares, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

26.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, 
em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou 
informações complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a 
instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 
14.133/21. 

http://www.licitardigital.com.br/
https://www.resplendor.mg.gov.br/licitacoes
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26.22 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo 
licitatório mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, 
sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 
14.133/21 e no Código Penal Brasileiro. 

26.23 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por 
razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, 
bem como prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, 
desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome 
conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da 
licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer 
natureza. 

26.24 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 

26.26. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Equipe 
de Apoio, nos dias úteis, das 8h às 16h ou pelo telefone (33) 3263-2003 e e-
mail: licitacaopmresplendor@gmail.com ainda, poderão ser acompanhadas as fases 
através do Portal Eletrônico http://www.ammlicita.org.br 

  

   

  

AUTORIDADE COMPETENTE 
Diogo Scarabelli Júnior 

  

http://www.licitardigital.com.br/
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ANEXO I 

PROCESSO LICITATÓRIO 11/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 01/2024 

 

Unidade Administrativa de Origem: Secretaria Municipal de Administração 
Responsável: Danilo Novaes de Rezende 
Cargo: Secretário de Administração 
 
1 – PREÂMBULO  
O Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais para 
orientar e elaborar o ato convocatório e a formalização do processo administrativo de 
licitação, bem como a atuação dos demais agentes públicos que manifestarão nos autos 
processuais.  
 
É sabido que o atendimento aos requisitos estabelecidos no termo de referência evitará 
equívocos nas compras e contratações futuras.  
 
Informa-se que com a formalização do Edital, o Termo de Referência deverá ser 
considerado um de seus anexos integrando os documentos que serão fornecidos aos 
interessados pela licitação. 
 
O Termo de Referência dispõe sobre questões relacionadas com as formalizações e 
controles dos procedimentos, assegurando ao requisitante a eficácia da sua pretensão.  
 
2 - OBJETO  
2.1. Futura aquisição parcelada de produtos alimentícios (mercearia, laticínios, frios e 
carnes) produtos saneantes domissanitários, higiene pessoal, utensílios, descartáveis e 
assemelhados para atendimento das Secretarias Municipais, conforme especificações 
mínimas contidas neste termo. 

2.1. Especificação do objeto:  

MERCEARIA 

ITE
M 

DESCRIÇÃO 
REF. QUANT. 

VALOR DE REF. 

1 

AÇAFRÃO EM PÓ: embalado em embalagem 
plástica com 10g, contendo no rotulo a marca do 
produto, a gramagem, a data de validade e o 

lote. 

Unidade 100 R$ 4,83 

2 ACHOCOLATADO EM PÓ: Achocolatado em pó  2000 R$ 16,14 
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instantâneo, enriquecido com no mínimo 8 
vitaminas. Ingredientes/composição básica: 
açúcar, cacau em pó, soro de leite em pó, 
maltodextrina, estabilizante, aroma de baunilha e 
sal. Embalagem com 1kg. Validade mínima de 8 
meses a contar da data de entrega. 

Unidade 

3 

AÇÚCAR CRISTAL, especial, origem vegetal: 
sacarose da cana de açúcar. Embalagem primaria 
transparente, incolor, termossoldado, contendo 
dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 
Contendo 5 kg por pacote. Prazo mínimo de 
validade: 8 meses a contar da data 

de entrega do produto. 

Unidade 5.000 R$ 23,22 

4 

Adoçante dietético – líquido límpido, inodoro, 
contendo água, edulcorantes artificiais, ciclamato 
de sódio (13,6%) e sacarina sódica (6,8%). 
Edulcorantes naturais glicosídeos de steviol 
(0,82%) e conservante benzoato de sódio. 
Aprovado pela associação nacional de assistência 
ao diabético (anad). Prazo de validade de 1 ano. 
Emb. 80ml 

Unidade 80 R$ 7,99 

5 
Água mineral natural, sem gás em garrafão 
plástico de 20 litros 

Unidade 100 R$ 16,30 

6 

Amendoim cru descascado – tipo 1, classe 
miúda, selecionado. Isento de sujidades e 
substâncias estranhas ao produto. Embalagem 
resistente, com data de fabricação (na entrega não 
superior a 30 dias) e data de validade. Embalagem 
de 500 g 

Unidade 300 R$ 15,64 

7 

Amendoin torrado descascado - classe miúda, 
selecionado. Isento de sujidades e substâncias 
estranhas ao produto. Embalagem resistente, com 
data de fabricação (na entrega não superior a 30 
dias) e data de validade. Embalagem de 500 g 

Unidade 200 R$ 12,13 

8 

ARROZ BRANCO: Polido, tipo 1, Arroz 
agulhinha, classe longo fino, produto isento de 
mofo, odores estranhos e substancias nocivas a 
saúde. embalagem plástica transparente com 
rotulo contendo informações nutricionais, data de 
validade/ lote. Prazo de validade de no mínimo 06 
meses a partir da data de entrega.. Embalagem de 
5 kl 

Unidade 4.000 R$ 28,78 

9 

Azeite de oliva - puro, extra virgem, acidez 
máxima 0,5%, frasco em vidro contendo 500 ml 
com bico dosador. Identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade e capacidade. O 
produto deverá ser registrado no ministério da 
agricultura e/ou ministério da saúde. 

Unidade 50 R$ 32,89 

10 

Azeitonas tipo verdes, sem caroço – tamanho
 grande,  características 
adicionais sem tempero. Validade de 1 ano. 
Fabricação no máximo 60 dias, vidro de 500 g 

Unidade 400 R$ 23,05 

11 

Balas macias sortidas, embrulhadas 
individualmente, sabores de frutas de no mínimo: 
banana, morango, uva e maçã verde. Coloridas 
artificialmente. Não pode conter traços de leite e 
nem glúten. Os produtos deverão ser entregues 
com validade mínima de 2/3 da data do 
vencimento. (Pct com, no minimo, 600gr) 

Unidade 800 R$ 12,70 

12 Batata palha – embalada, tradicional, frita com Unidade 400 R$ 22,51 
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óleo vegetal comestível, isenta de gordura trans, 
sem conservantes e corantes, pronta para 
consumo. Com data de fabricação (na entrega não 
superior a 30 dias) e data 

de validade. pct. de 500gs 

13 

Biscoito cream cracker – ingredientes: farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura 
vegetal, açúcar invertido, sal, amido, extrato de 
malte, fermentos químicos bicarbonato de sódio, 
bicarbonato de amônio e pirofosfato ácido de sódio, 
aromatizante, emulsificante lecitina de soja e 
melhorador de farinha metabissulfito de sódio. 
Validade mínima de 04 meses a partir da entrega. 
Pct 350 g 

Unidade 1500 R$ 21,24 

14 

Biscoito doce tipo maria/maizena – ingredientes: 
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico 
(vitamina b9) açúcar gordura vegetal hidrogenada 
açúcar invertido amido soro de leite sal fermento 
químico (bicarbonato de sódio, bicarbonato de 
amônio, pirofosfato ácido de sódio) estabilizante 
lecitina de soja aromatizante melhorador de farinha 
(metabissulfito de sódio e protease). 

Prazo de validade mínima de 6 (seis) meses a partir 
da data de entrega. . Pct 350 g 

Unidade 3000 R$ 14,07 

15 

Bombom de chocolate, tipo sonho de valsa ou 
Serenata, contendo 20 gramas, embalado 
individualmente com plástico, que contenha em sua 
composição açúcar, gorduras vegetal, farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, castanha 
de caju, soro de leite em pó, manteiga de cacau, 
cacau em pó, massa de cacau, leite em pó integral, 
leite em pó desnatado, flocos de arroz, amido de 
milho, farinha de soja, emulsificantes: lecitina de 
soja (322) e poliglicerol poliricinoleato (476), 
aromatizante e fermento químico bicarbonato de 
sódio (500ii). pode conter traços de amêndoas, 
amendoim, avelã, castanha do pará e nozes., emb. 
de 1 kl 

Unidade 800 R$ 56,45 

16 

Café em pó homogêneo, torrado e moído, 

constituídos de grão de café tipo 8 COB ou 

melhores, gosto predominante de café arábica, 

admitindo-se café robusta (conilon), na composição 

em até 20%, devem apresentar Aroma e sabor 

característico do produto. Embalagem: a vácuo, 500 

gramas, validade máxima de 12 meses, a partir da 

entrega pelo fornecedor, com registro de data de 

fabricação e data de validade estampadas no rotulo 

da embalagem. Com selo de qualidade ABIC. Tipo 

Expedicionário, Três Corações, Meridiano ou 

qualidade superior. Tradicional 

 

Unidade 3500 R$ 18,46 

17 

Café tradicional, torrado e moído. Embalagem 
contendo identificação do produto, marca do 
fabricante, composição nutricional, data de 
fabricação e prazo de validade. o produto deve ter 
registro no Ministério da Agricultura; com selo de 
pureza ABIC e de qualidade PQC. Empacotado à 
vácuo. Os produtos deverão ser entregues com 
validade mínima de 2/3 da data do vencimento.Pct 
com 500 g.  

Unidade 3500 R$ 17,09 
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18 

Caixa de Bombom de chocolate: Bombons 
sortidos de chocolate, caixa contendo entre 17 e 19 
unidades (ou superior), de bombons com sabores 
variados, embalagem com peso entre 250 e 300 
gramas (ou superior). Produto de 1ª qualidade. 

Unidade 500 R$ 16,82 

19 

Caldo de Galinha, Tablete, conter na formulação: 
sal, gordura vegetal, glutamato monossódico, 
proteína vegetal hidrolizada, extrato/carne de 
galinha respectivamente, condimentos naturais e 
conservantes permitidos por lei, emblagem 114gs 
com 12 tabletes 

Unidade 400 R$ 25,48 

20 

Canjica branca despeliculada, tipo 1. Após 
cozimento deverá manter-se macia. Embalagem 
plástica, atóxica, transparente e não violada, 
contendo dados do produto: identificação, 
procedência, ingredientes, informações nutricionais, 
lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. 
Validade mínima 6 (seis) meses a contar da data de 
entrega do produto. Pacote de 500g. 

 

Unidade 500 R$ 7,97 

21 

Cereal Infantil (mingau) sabores: 
milho/arroz/aveia com sais minerais e fonte de 9 
vitaminas. Indicado para crianças maiores de 
6 meses. O produto deverá apresentar validade 
mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 
entrega.  Embalagem 350 – 400 gr diversos 
sabores 

 

Unidade 

 

1500 
R$ 8,79 

22 

Chá sabores diversos; (sachê)  Isento de 
Sujidades, Fragmentos de Insetos e Outros 
Materiais Estranhos; Embalagem Primaria Sache 
individual ; Embalagem Secundaria Caixa de 
Papel Cartao ; Com Validade Mínima de 14 
meses Na Data Da Entrega. Caixa com 10 
sachês 10x10 g 

Unidade 100 R$ 8,68 

23 Chiclete, Sabores Variados, Pacote 300g Unidade 50 R$ 21,62 

24 

Coco ralado – fino, adoçado, extra branco. 
Embalagem contendo data de fabricação (entrega 
não superior a 30 dias) e data de validade. Coco 
ralado, de 1ª qualidade, amêndoa de coco, 
desidratado e triturado. Isento de amido.  
Características  adicionais desengordurado e 
desidratado, adoçado, Embalagem de 100 g 

Unidade 200 R$ 3,37 

25 

Colorau – Corante natural de urucum, a 
embalagem deve conter fabricante, data de 
fabricação (na entrega não superior a 30 dias) e 
data de validade. Validade mínima de 6 meses a 
partir da entrega do produto., Embalagem de 500 g 

Unidade 500 R$ 8,24 

26 
Creme de leite embalagem Tetra Pak, embalagem 
contendo data de fabricação (entrega não superior 
a 30 dias) e data de validade. Emb. de 200 g 

Unidade 4000 R$ 3,83 

27 
Doce de amendoim, tipo paçoca, pote com 750g 

contendo 50 unidades de paçoquinha rolha 
Unidade 50 R$ 34,00 

28 

Extrato de tomate concentrado – de primeira 

qualidade em latas de 860g com procedência 

nacional, isento de fermentações e sem 

processamento defeituoso. Podendo conter adição 

de 01% de açúcar e 05 de cloreto de sódio. 

Embalados em latas, rotuladas conforme legislação 

vigente, declarando marca, nome e endereço do 

fabricante, peso líquido, prazo de validade, lote, 

Unidade 1.500 R$ 19,20 
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registro no órgão competente. Com validade 

mínima de 06 meses. As embalagens entregues 

não deverão estar abauladas, estufadas,   

amassada   e   nem enferrujadas. 

29 

Farinha de mandioca torrada – seca, fina, 
amarela, tipo 1. Embalagem de 1kg, com data de 
fabricação (na entrega não superior a 30 dias) e 
data de validade com identificação do fabricante, e 
informação nutricional. 

Unidade 1.000 R$ 9,83 

30 

Farinha de trigo especial – 1ª linha e 1ª 
qualidade. Ingredientes: farinha de trigo, ferro, 
ácido fólico e melhoradores de farinha: ácido 
ascórbico e/ou peróxido de benzoíla e/ou 
azodicarbonamida. Embalagem contendo 
data de fabricação (entrega não superior a 30 dias) 
e data de validade. Embalagem de 1 kg 

Unidade 1500 R$ 7,08 

31 

Feijão carioca – classificado como feijão grupo i 
(anão), classe cores (feijão carioca), tipo 1, 
apresentar bom estado de conservação, isento de 
processos de fermentação, mofo, odor estranho e 
substâncias nocivas à saúde. Embalagem deve 
estar intacta, acondicionada em pacotes de 
polietileno transparente bem vedado,. Não serão 
aceitos produtos cujas embalagens estejam 
danificadas. A rotulagem deve estar de acordo com 
a legislação vigente. Data de fabricação: o produto 
deve ter sido fabricado no máximo de 30 dias antes 
da data de entrega. Isento de sujidades, pedras, 
larvas e substancias estranhas ao produto 
Prazo de validade: mínimo de 05 meses a partir da 
data da entrega. Embalagem de 1 kl 

Unidade 2500 R$ 11,50 

32 

Feijão preto – grupo 1 – anão classe preto, tipo 1, 
portaria nº 161 de 24 de julho de 1987 - safra atual. 
Apresentar bom estado de conservação, isento de 
processos de fermentação, mofo, odor estranho e 
substâncias nocivas à saúde. Embalagem deve 
estar intacta, acondicionada em pacotes de 
polietileno transparente bem vedado. Não serão 
aceitos produtos cujas embalagens estejam 
danificadas. Data de fabricação: o produto deve ter 
sido fabricado no máximo de 30 dias antes da data 
de entrega. Isento de sujidades, pedras, larvas e 
substancias estranhas  ao  produto.  Prazo  de 
validade: mínimo de 05 meses a partir da data da 
entrega.. Embalagem de 1 kl 

Unidade 2000 R$ 9,90 

33 

Fermento químico – aspecto de pó fino, cor 
branca, sabor e odor próprios. Não deve 
apresentar-se empedrado. Quando colocado em 
um copo com água, deverá produzir efervescência. 
Embalagem primária: embalagem intacta, em latas 
ou potes plásticos com tampa e lacre de proteção. 
As latas não devem apresentar ferrugem, 
amassamento, vazamento ou abaulamento. A 
rotulagem deve estar de acordo com a legislação 
vigente. Data de fabricação: o produto deve ter sido 
fabricado no máximo de 30 dias antes da data de 
entrega. Prazo de validade: mínimo de 06 meses 
a partir da data da entrega. Embalagem de 100g 

Unidade 200 R$ 6,04 

34 

Fermento biológico  seco 
instantâneo –levedura saccharomyces
 cerevisiae. Embalagem com 125 
g, contendo data de fabricação (na entrega não 

Unidade 500 R$ 14,26 
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superior a 100 dias) e data de validade mínima de 
12 meses 

35 

Fubá natural de milho amarelo, enriquecido com 
ferro e acido fólico. Não ser pré-cozido. Apresentar 
cor, cheiro e sabor próprio, com ausência de 
umidade, sujidades, fermentação e ranço. 
Embalagem de 1 kg, em sacos plásticos 
transparente, e rotulagem contendo informação 
nutricional e ter registro no MAPA. Validade 
mínima de 6 meses. Embalagem de 1 kl 

Unidade 1000 
R$ 6,26 

 

36 

Gelatina – sabores: abacaxi, cereja, framboesa, 
frutas vermelhas, goiaba, kiwi, laranja, limão, 
maracujá, morango, pêssego, tangerina e uva 
(quantidade de cada sabor a combinar no momento 
do pedido). Ingredientes: açúcar, gelatina, sal, 
acidulantes, estabilizante, aromatizantes e corantes 
artificiais, adoçado 100% naturalmente e sem 
conservantes. Validade mínima de 6 meses partir 
da data de entrega. Embalagem de 20 g 

Unidade 2000 R$ 4,53 

37 

Leite condensado – leite integral, açúcar, leite em 
pó integral e lactose. Prazo de validade: mínimo 
de 06 meses a partir da data da entrega. 
Embalagem íntegra e resistente de 395 g 

Unidade 1000 R$ 8,15 

38 

Louro em folha – desidratado, aspecto físico 
inteiro, com data de fabricação e data de validade. 
Validade mínima de 6 meses a partir da entrega do 
produto.Embalagem de 15g 

Unidade 100 R$ 5,33 

39 

Macarrão com ovos formato Talharim - Macarrão 
vitaminado, talharim, cor amarela, obtida pelo 
amassamento da farinha de trigo especial, ovos, e 
demais substâncias permitidas, isenta de corantes 
artificiais  sujidades  e  parasitas. Embalado 
em sacos plásticos transparentes e atóxicos, 
limpos não violados, resistentes. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a 
partir da data de entrega.  Embalagem de 500g 

Unidade 1.400 R$ 4,80 

40 

Macarrão tipo espaguete Número 8– de 1ª linha, 
de primeira Qualidade. Deverá ser fabricado a 
partir de matérias- primas sãs e limpas, isentas 
matéria terrosa e de parasitos. Não deverá 
apresentar sujidades, bolor manchas ou fragilidade 
à pressão dos dedos. O macarrão deverá ser 
fabricado com sêmola de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico. O produto deverá classificado 
como massa seca; para o preparo de macarronada. 
Não será aceito macarrão misto. Poderá conter os 
aditivos permitidos pela legislação. Embalagem 
deve estar intacta, acondicionada em pacotes de 
polietileno transparente bem vedado. Não serão 
aceitos produtos cujas embalagens estejam 
danificadas. A rotulagem deve estar de acordo com 
a legislação vigente. Data de fabricação: o produto 
deve ter sido fabricado no máximo de 30 dias 
antes da data de entrega. Prazo de validade: 
mínimo de 10 meses a partir da data da entrega. . 
Pacote de 500g 

Unidade 2.000 R$ 4,96 

41 

Macarrão tipo parafuso – de 1ª linha, de 1a. 
Qualidade. Deverá ser fabricado a partir de 
matérias-primas sãs e limpas, isentas matéria 
terrosa e de parasitos. Não deverá apresentar 
sujidades, bolor manchas ou fragilidade à pressão 
dos dedos. O macarrão deverá ser fabricado com 

Unidade 1.620 R$ 5,19 
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sêmola de trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico. O produto deverá classificado como massa 
seca; tipo parafuso, para o preparo de 
macarronada. Não será aceito macarrão misto. 
Poderá conter os aditivos permitidos pela 
legislação. Embalagem deve estar intacta, 
acondicionada em pacotes de polietileno 
transparente bem vedado. Não serão aceitos 
produtos cujas embalagens estejam danificadas. A 
rotulagem deve estar de acordo com a legislação 
vigente. Data de fabricação: o produto deve ter sido 
fabricado no máximo de 30 dias antes da data de 
entrega. Prazo de validade: mínimo de 10 meses a 
partir da data da entrega. Pacote de  500 grs. 

42 

Maionese – tipo tradicional à base de óleo vegetal 
sem glúten. Aplicação uso culinário. Ingredientes: 
água, óleo de soja refinado, amido modificado, 
açúcar, ovos pasteurizados, sal, vinagre, mostarda, 
suco de limão, acidulante ácido lático, espessante 
goma xantana, conservador sorbato de potássio, 
corante natural beta caroteno, sequestrante edta 
cálcico dissódico,  antioxidante  tbhq  e 
aromatizante. Emulsão homogênea de consistência  
cremosa,  coloração levemente amarelada, odor 
e sabor característicos. Obtido a partir de óleo 
vegetal, ovo, vinagre, sal e condimentos. 
Embalagem: de 500g, rotulado, dentro dos padrões 
da legislação, com data de fabricação. Validade 
mínima de 6 meses a partir da entrega do 
produto. 

Unidade 200 R$ 10,53 

43 

Margarina com sal – cremosa, com no mínimo 80% 
de lipídios e 0% de gordura trans. Com data de 
fabricação (na entrega não superior a 30 dias) e 
validade mínima de 6 meses a partir da entrega do 
produto. Embalagem de 500g 

Unidade 1000 R$ 11,75 

44 

Milho de Canjiquinha, pacote de 500g, isento de 
pedras, fungos ou parasitas, livre de umidade, de 
fragmentos ou corpos estranhos, acondicionado em 
pacote lacrado de polipropileno transparente, 
original de fábrica, embalagem e rótulos de acordo 
com a legislação vigente da vigilancia sanitária. 

Unidade 2000 R$ 8,28 

45 
Milho para pipoca – grupo duro, classe amarelo, 
tipo 1. Validade mínima de 06 (seis) meses a partir 
da data de entrega.  Embalagem de 500g 

Unidade 600 R$ 5,74 

46 

Milho verde em conserva – acondicionado em 
embalagem limpa, resistente, atóxica, isenta de 
ferrugem, não amassada, apresentando 
externamente dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data de 
validade e quantidade do produto. Data de validade 
mínima de 6 meses a contar da entrega do produto. 
As embalagens entregues   não   deverão   
estar abauladas, estufadas, amassada e nem 
enferrujadas. Embalagem de 200g 

Unidade 4000 R$ 4,40 

47 

Mistura para preparo de bolo – nos sabores 
aipim, abacaxi, baunilha, cenoura, coco, chocolate, 
laranja, limão, neutro (sabores a serem 
combinados no momento do pedido). Ingredientes: 
açúcar, fécula de mandioca, farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura 
vegetal hidrogenada, fécula de mandioca 
modificada, leite em pó, sal, fermentos químicos: 

Unidade 100 R$ 58,58 
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pirofosfato ácido de sódio e bicarbonato de sódio, 
conservante propionato de cálcio, espessante goma 
guar e aromatizante. Validade 6 meses. Data de 
fabricação não superior a 30 dias. Embalagem 
leitosa, íntegra e resistente, livre de 

sujidades, rasgos e substancias estranhas ao 
produto com 5k 

48 

Mistura para preparo de bolo – nos sabores 
aipim, abacaxi, baunilha, cenoura, coco, chocolate, 
laranja, limão, neutro (sabores a serem 
combinados no momento do pedido). Ingredientes: 
açúcar, fécula de mandioca, farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura 
vegetal hidrogenada, fécula de mandioca 
modificada, leite em pó, sal, fermentos químicos: 
pirofosfato ácido de sódio e bicarbonato de sódio, 
conservante propionato de cálcio, espessante goma 
guar e aromatizante. Validade 6 meses. Data de 
fabricação não superior a 30 dias. Embalagem 
leitosa, íntegra e resistente, livre de sujidades, 
rasgos e substancias estranhas ao produto com 
400g 

Unidade 500 R$ 5,83 

49 

Óleo de soja – Deverá apresentar aspecto, cheiro, 
sabor e cor peculiares e deverá ser isento de ranço 
e outras características indesejáveis; deverá 
apresentar teor máximo de acidez de 0,3% p/p; 
apresentar teores de Vitaminas E e 0% de gordura 
trans. Embalagem primária tipo Pet, intacta, 
resistente, transparente, atóxica; sem 
amassamento e vazamento; a data de fabricação e 
validade deverá ser indelével. Embalagem 
Secundária: deverá ser de caixas de papelão tipo 
duplex, reforçadas e resistentes, contendo 20 
frascos, constando a data de fabricação e validade, 
numero de lote e condições de armazenagem. Com 
data de fabricação (na entrega não superior a 30 
dias) e validade mínima de 6 meses a partir da 
entrega do produto.Embalagem de 900 ml 

Unidade 4.000 R$ 11,31 

50 

Orégano – em embalagens de 90g, com data de 
fabricação (na entrega não superior a 30 dias) 
e data de validade. Validade mínima de 6 meses a 
partir da entrega do produto. 

Unidade 80 R$ 11,81 

51 
Ovos de chocolate ao leite (pascoa) contendo 100 
gramas 

Unidade 

 

500 

 

R$ 20,45 

52 

Pimenta do reino – aspecto físico moído, com data 
de fabricação (na entrega não superior a 30 dias) e 
data de validade. Validade mínima de 6 meses a 
partir da entrega do produto.. Embalagem de 100g 

Unidade 50 R$ 10,21 

53 
Pipoca 40g Doce - Pacote C/50 Und 

Unidade 100 R$ 78,00 

54 

Pirulito mastigavel de chiclete sabores variados. 
Açucar, charope de glicose acidulante, ácido cítrico 
aromatizante. Corantes artificiais. Não contem 
glutem., emb. 500 g 

Unidade 200 R$ 21,35 

55 

Preparo solido p/ refresco, diversos sabores, 
enriquecido com fonte de vitamina e ferro. emb. 
240g 

Unidade 1000 R$ 3,85 

56 
Refrigerante Caçulinha, diversos sabores. 
embalagem com identificação do produto, 
informação nutricional, marca do fabricante, prazo 

unidade 5000 R$ 3,82 
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de validade, número de lote e capacidade. deverá 
ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 
Ministério da Saúde..  Emb. de 237 ml 

57 
Refrigerante original 1ª qualidade 2lt, igual ou 
superior a coca - cola 

Unidade 1500 R$ 10,13 

58 

Refrigerante original diversos, 2lt: diversos 
sabores. embalagem com identificação do produto, 
informação nutricional, marca do fabricante, prazo 
de validade, número de lote e capacidade. deverá 
ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 
Ministério da Saúde. 

Unidade 800 R$ 7,11 

59 

Sal refinado e iodado – Com data de fabricação 
(na entrega não superior a 30 dias) e validade 
mínima de 6 meses a partir da entrega do produto.. 
Embalagem de 1kg 

Unidade 300 R$ 1,99 

60 Salgadinho De Milho 60gr Sabor Queijo pct. Unidade 1000 R$ 4,66 

61 

Sardinha em lata preparada com pescado fresco, 
em latas de 250 gramas, limpo, eviscerado, cozido. 
Imersa em óleo comestível. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação e 
procedência, informação nutricional, número do 
lote, data de validade, quantidade do produto. O 
produto deverá apresentar validade mínima de 06 
meses.. Lata de 125 g 

Unidade 100 

 
R$ 8,05 

62 

Sardinha em lata preparada com pescado fresco, 
limpo, eviscerado, cozido. Imersa em molho de 
tomate. A embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação e procedência, 
informação nutricional, número do lote, data de 
validade, quantidade do produto. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 meses. Lata de 
125 g 

Unidade 100 R$ 11,22 

63 

Suco concentrado de Caju – Ingredientes: Caju. 
Sem adição de açúcar e corante. Embalagem 
deverá conter externamente dados de identificação 
e procedência, informações nutricionais, número do 
lote, data de validade, quantidade do produto, 
número de registro. Data de 

validade mínima de 6 meses a partir da data de 
entrega. em garrafa de 500 ml. 

Unidade 4.500 R$ 5,73 

64 

Suco concentrado de Goiaba – Ingredientes: 
Goiaba. Sem adição de açúcar e corante. 
Embalagem deverá conter externamente dados de 
identificação e procedência, informações 
nutricionais, número do lote, data de validade, 
quantidade do produto, número de registro. Data 
de 

validade mínima de 6 meses a partir da data de 
entrega. em garrafa de 500 ml. 

Unidade 3.600 R$ 6,09 

65 

Suco concentrado de maracujá – Ingredientes: 
maracujá. Sem adição de açúcar e corante. 
Embalagem deverá conter externamente dados de 
identificação e procedência, informações 
nutricionais, número do lote, data de validade, 
quantidade do produto, número de registro. Data 
de 

validade mínima de 6 meses a partir da data de 
entrega. em garrafa de 500 ml. 

 

Unidade 1.500 R$ 9,21 
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66 

Suco pronto para beber elaborado a base de 
água e suco concentrado da fruta, diversos 
sabores. emb. de 1litro. 
 

Unidade 500 R$ 12,69 

67 

Tempero completo sem pimenta – Ingredientes: 
sal, alho desidratado, alho em pó, salsa 
desidratada, coentro em pó, louro em pó, cebola 
desidratada e aromatizante. SEM GLUTAMATO 
MONOSSÓDICO Validade: 12 meses a partir da 
data de fabricação.. Embalagem de 1 kg. 

Unidade 400 R$ 15,91 

68 

Vinagre de álcool – com cheiro próprio, produto 
natural, isento de sujidades, material terroso ou 
detritos de animais e vegetais, embalado em frasco 
plástico atóxico. Com data de fabricação (na 
entrega não superior a 30 dias) e validade mínima 
de 6 meses a partir da entrega do produto. 
Embalagem de 750 ml. 

Unidade 200 R$ 5,33 

69 

Vinagre de vinho tinto – com cheiro próprio, 
produto natural, fermentado acético simples, isento 
de corantes artificiais, ácidos orgânicos e minerais 
estranhos, livre de sujidades, material terroso ou 
detritos de animais e vegetais, embalado em frasco 
plástico atóxico. A embalagem deve conter: data de 
validade, identificação da marca, número do lote, 
procedência, composição. Com data de fabricação 
(na entrega não superior a 30 dias) e  

validade mínima de 6 meses a partir da entrega do 
produto.. Embalagem de 750 ml 

Unidade 50 R$ 10,16 

 

EMBUTIDOS 

ITE
M 

DESCRIÇÃO REF. QUANT. VALOR DE REF. 

 

70 

Bacon defumado, carne de barriga suina 
defumada, composta de pele, gordura e carne, 
com pouca gordura e maior volume de carne 
embalados em sacos de polietilenos. 
Hermeticamente fechados e rotulados conforme 
a legislação sanitaria, selo de inspeção pelo 
Ministerio da Agricultura (SIF). 

 

KG 

 

300 
R$ 33,26 

71 

Linguiça tipo calabresa fina, Inteira, refrigerada, 
embalada à vácuo em saco de polietileno, 
hermeticamente fechado. Produzido e embalado 
em conformidade com as normas da legislação 
sanitária vigente. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, número de lote, data de validade. 

KG 2000 R$ 26,35 

72 

linguiça toscana 100% carne de porco, 
adicionada de temperos e condimentos  a carne 
deve estar com uma coloração bastante natural, 
indo do rosado ao avermelhado, para garantir o 
frescor, em gomos 

KG 200 R$ 23,07 
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MATERIAL DE LIMPEZA 

ITE
M 

DESCRIÇÃO REF. QUANT. VALOR DE REF. 

76 

Agua Sanitária:hipoclorito de sódio e água. Teor de 
cloro ativo: 2,0% a 2,5% p/p. Na embalagem devera 
constar a utilização para desinfetar alimentos, data 
da fabricação, da validade, numero do lote e registro 
no MS. Frasco com 1 Litro. 

Unidade 1500 R$ 8,17 

77 Álcool em gel. Embalagem de 500 gr. Unidade 1000 R$ 10,41 

78 Álcool etílico hidratado 70%. Embalagem de 1 l. Unidade 2000 R$ 8,80 

79 
Álcool etílico hidratado 92,8% INPM, uso 
doméstico. Embalagem de 1 l. Unidade 700 R$ 12,22 

80 

Amaciante para roupas cloreto de dialquil dimetil 
amônio, coadjuvante, acidulante, preservante, 
corante, perfume e água. Fragrância floral clássica 
(tradicional). Embalagem de 2 l 

Unidade 800 R$ 12,40 

81 Balde em plástico, com alça, cap. 15 l Unidade 100 R$ 15,95 

82 Balde plástico, com alça, cap. 20 l (preto) Unidade 100 R$ 21,30 

83 

Barrilha em sacos de 25 (vinte e cinco) kg. 

Carbonato sódio (Na2Co3) 99 %. Validade mínima 

do produto: 2 (dois) anos na data de entrega ao 

cliente. 

 

Unidade 25 R$ 581,44 

84 

Cabo telescópio para uso em piscina. Tamanho 8 

(oito) metros. 

 

Unidade 10 R$ 227,96 

85 Cera líquida ardósia. Embalagem de 850 ml. Unidade 100 R$ 12,59 

73 
Mortadela, tipo bolonha, defgumada, fatiada 
(fatias finas) 

KG 70 R$ 36,47 

74 

Presunto, suíno, sem capa de gordura, fatiado, 
refrigerado, embalado à vácuo com data de 
fabricação não superior a 10 dias, validade 
mínima de 60 dias, embalagem de com peso 
mínimo de 1kg e máximo 2 kg . Transporte de 
acordo com as normas de vigilância sanitária – 
veículo frigorífico. Produzido e embalado em 
onformidade com as normas da legislação 
sanitária vigente. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, número de 

KG 300 R$ 35,48 

75 

Salsicha, Empacotada à vácuo, embalagens de 
no máximo 3kg, Com data de embalagem não 
superior a 10 dias no ato da entrega e prazo de 
validade mínima de 06 meses. Transporte de 
acordo com as normas de vigilância sanitária – 
veículo frigorífico. Produzido e embalado em 
conformidade com as normas da legislação 
sanitária vigente. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, número de lote, data de validade. 

KG 2.000 R$ 14,35 
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86 
Cera líquida Embalagem de 850 ml. Cores 
amarela, vermelha, incolor Unidade 50 R$ 16,62 

87 Cesto em alumínio para lixo com pedal cap. 30l Unidade 50 R$ 70,75 

88 Cesto plást. c/ tampa, cap. 100 l Unidade 50 R$ 124,46 

89 Cesto plást. c/ tampa, telado redondo cap. 60 l Unidade 30 R$ 139,55 

90 Cesto plástico p/ lixo c/ pedal, cap. 12 l Unidade 60 R$ 36,03 

91 Cesto plástico p/ lixo c/ pedal, cap. 60 l Unidade 20 R$ 150,20 

92 

Cloro (conc. 4 a 6% cloro ativo, hipoclorito de 
sódio, carbonato de sódio, cloreto de sódio, 
hidróxido de sódio e água). Embalagem de 2 l. 

 

Unidade 

 

3000 
R$ 8,15 

93 

Cloro para limpeza de piscina – Dicloroisocianurato 

de sódio, 60 % teor de cloro ativo, balde com 10 

(dez) kg. 

 

Unidade 40 R$ 391,54 

94 

Desinfetante (formol, emulsificante, 
sequestrantes, corretor de ph, solvente, óleo de 
pinho, perfume, corante e água). Embalagem de 2 
l. 

Unidade 2000 R$ 16,19 

95 

Desinfetante a base de Cresóis em Fenol 12g 
,Hidrocarbonetos saturados 12g, Emulsificantes 
saponáceos 12g. Lata de 1litro 

unidade 200 R$ 89,21 

96 

Desinfetante Gel (ácido sulfônico, dietanolamida 
diácono graxo, hidróxido de sódio, álcool etoxilado, 
óleo de pinho, corante, vacthen e água). 
Embalagem de 2 l. 

 

Unidade 

 

3000 
R$ 14,79 

97 

Detergente líquido Composicao: Glicerina, sulfato 
de sodio, tensoativo anionico, neutralizante, 
conservante, sequestrante, corante,veiculo, agua, 
Testado dermatologicamente. Apresentar na 
proposta Registro ou notificao do Produdo na 
ANVISA. Embalagem de 500 ml. 

Unidade 5.000 R$ 2,52 

98 
Escova p/ roupa em madeira composta por 
cerdas sintéticas densas e duráveis. 

Unidade 50 R$ 16,80 

99 

Escova para limpeza de piscina, tipo curva, tipo 

nylon. Medidas aproximadas (C) 44cm x (L) 13cm x 

(A) 13cm.  

 

Unidade 20 R$ 91,69 

100 
Esponja de aço inox, redonda, que não 
enferruja, para a limpeza de superfícies de difícil 
remoção de sujeira. 

Unidade 400 R$ 6,52 

101 

Esponja de lã de aço De boa qualidade - 
abrasividade média para uso em utensílios de 
cozinha. Composição: aço carbono, na 
embalagem deve constar dados do fabricante, 
marca especificação do produto e peso líquido. 
Forma de fornecimento - pacote com 8 unidades  

unid. 1.000 R$ 2,92 

102 

Esponja de limpeza dupla face 
(100mmx70mmx20mm). Espuma de poliuretana e 
resina sintética. 

Unidade 2000 R$ 1,85 

103 
Esponja Multiuso composta a partir de 
revestimento de malha poliéster, quadrada. 

Unidade 200 R$ 5,00 

104 
Flanela p/ limpeza, em tecido, com. 50, largura 
30,amarela ou branca. 100 % algodão. Unidade 1200 R$ 4,49 

105 

Kit de estojo de teste de ph e cloro. Itens inclusos: 1 

(um) estojo kit ph e cloro; 1 (uma) solução de 

vermelho fenol para análise de ph - 20ml; 1 (uma) 
Unidade 5 R$ 73,00 
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solução de orto-tolidina frasco para análise de Cloro - 

20ml; 1 (um) comparador para medição de ph e 

cloro. 

 

106 

Limpa forno. Desincrustante formulado para 
remover oleos e gorduras de fornos, chapase 
grelhas de ferro. limpa sem esforco, com 
eficiencia e seu uso frequente evita a formação de 
incrustacoes que podem danificar os 
equipamentos e contaminar os alimentos. 
Embalagem de 250 ml. 

Unidade 100 R$ 17,25 

107 
Limpador de alumínio (ácido dodecilbenzeno). 
Embalagem de 500 ml. Unidade 900 R$ 6,22 

108 

Limpador de uso geral (linear aquil benzeno, 
sulfonado de sódio, tensoativo não tônico, 
alcalizante, sequestrante, solubilizante, éter 
glicólico, álcool, perfume e água). Embalagem de 
500 ml. 

 

Unidade 

 

2.500 
R$ 6,18 

109 

Limpador de Vidros (lauril éter sulfato de sódio, 
coadjuvante, 
corante e água). Embalagem de 500 ml. 

Unidade 100 R$ 7,32 

110 Lixeira Telada peq. 10l. Unidade 150 R$ 11,89 

111 

Lustra móveis Composição - a base de cera 
microcristalina, cera de parafina, silicone, 
emulsificante, espessante, conservantes, solventes, 
alifáticos, perfume e água. Contendo no rótulo, data 
de fabricação e validade, indicações de precauções 
de uso, composição e informações do fabricante. 
Forma de fornecimento - frasco de 200 ml. 

Unidade 100 R$ 8,78 

112 Luva emborrachada (tamanho P/M/G) Unidade 500 R$ 7,54 

113 

Neutralizador / desodorizador de ar aerosol. 
Elimina odores desagradaveis. composicao: 
emulsificante,anti-oxidante,fragrancia, veiculo e 
propelentes, fragrancias: azul coral, flor de 
baunilha branca, rosa tropical, erva doce verde, 

cheirinho de talco, cheirinho de limpeza, cedro e 
laranja, flores de jasmim, flores do campo, brisa 
tropical e odor stop. Embalagem de 360 ml. 

Unidade 200 R$ 19,74 

114 
Pá para lixo, base metal, cabo de madeira de 60 
cm 

Unidade 50 R$ 16,84 

115 Pá para lixo, em plástico, tamanho médio Unidade 30 R$ 9,15 

116 Palha de aço n° 1 Embalagem 20X1 UN Unidade 100 R$ 4,10 

117 

Pano de Chão Duplo para Limpeza Doméstica Saco 

40cm X 60cm (Xadrez) Material: 100% Algodão, 

Ótima absorção Formato: Retangular.  

 

Unidade 1000 R$ 7,27 

118 
Pano de limpeza Microfibra 40x40cm. 

Unidade 300 R$ 7,68 

119 

Pano de prato com acabamento em bainha nas 

laterais com costura reforçada, alta qualidade, com 

excelente absorção, anti-manchas, pode lavar com 

água sanitária, Estampas selecionadas, modernas e 

de alta qualidade. Medidas: 40cm largura x 65cm 

altura - Barras Sortidas. Tecido: 100% algodão 

Unidade 1000 R$ 5,84 
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120 

Panos de limpeza multiuso (100% fibra de 
viscose, látex sintético, corante e agentes 
bacteriostático - tam. 50cm x 33 cm) .  

Emb. c/ 5 
unid. 

 

200 
R$ 12,74 

121 
Papel alumínio. Comprimento 4m, largura 45 cm, 
em rolo 

Unidade 100 R$ 8,39 

122 
Pedra sanitária c/ haste plástica (substancia 
antimicrobiana). Embalagem de 35 g. Unidade 600 R$ 6,24 

123 
Rodo com cabo em madeira, base 30cm, metal 
c/ borracha dupla 

Unidade 200 R$ 18,72 

124 
Rodo com cabo em madeira, base 60 cm em 
metal, c/ borracha dupla Unidade 250 R$ 22,24 

125 
Sabão de Coco em barra. Embalagem de 5 x 
200 g. 

Unidade 150 R$ 4,49 

126 

Sabão em barra (ácidos graxos, hidróxido de 
sódio, glicerina, cloreto de sódio, silicato de sódio, 
sacarose, corante, essência e água) barra de 200 
g 

 

Unidade 

 

2000 
R$ 1,95 

127 

Sabão em pó (tensoativo, aniônico, tamponetes, 
coadjuvantes, 
sinerigista, branquadeador óptico, enzimas, 
corantes, essência, água e carga, alquil benzeno 
sulfonato de sódio). Embalagem de 1 kg. 

 
Unidade 

 
3000 

R$ 18,63 

128 

Saponacio com detergente. Composição: 

tensoativos aniônico, alcalizante, agente abrasivo, 

agente de branqueamento e essência (pinho, 

limão). Exclusivo sistema de tampa abre - fecha 
- Contém tensoativo biodegravél. Embalagem 
plástica de 300 grs. 

 

Unidade 

 

150 
R$ 10,77 

129 
Soda Caustica. aspecto: escamas brancas; 
agente ativo: hidroxido de sodio; formula quimica: 
naoh; massa molecular Embalagem de 1 kg. 

Unidade 80 R$ 23,28 

130 

Sulfato de alumínio para limpeza de piscina: Sacos 

de 25 (vinte e cinco) kg. 

 

Unidade 50 R$ 153,76 

131 

Sulfato de cobre para limpeza de piscina: Sacos de 

1 (um) kg. 

 

unidade 30 R$ 63,22 

132 

Vassoura de pêlo doméstica, reforçada, de alta 
resistência à 

Perda de fibras, medindo aproximadamente 30 
cm, cabo de madeira plastificado, colado na cepa 
de madeira. 

Unidade 150 R$ 20,55 

133 
Vassoura de Plástico, cabo de metal revestido 
com plástico, base plástica, tipo noviça. Unidade 60 R$ 16,93 

134 

Vassoura doméstica reforçada, com cerdas de 
piaçava com alta resistência à perda de fibras 
medindo aproximadamente 16 cm, cabo de 
madeira comprido plastificado, colado na cepa de 
Madeira 

Unidade 400 R$ 22,72 

135 
Vassourinha para sanitarios - cerdas: nylon; 
cabo: plastico aprox 30 cm comprimento; suporte: 
com suporte; 

Unidade 100 R$ 12,11 
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HIGIENE PESSOAL 

ITE
M 

DESCRIÇÃO REF. QUANT. VALOR DE REF. 

136 
Absorvente descartavél normal com abas. Emb. 
c/ 8 

Unidade  100 
R$ 7,18 

137 
Condicionador de cabelo infantil. tipo de 
cabelo: todos os tipos de cabelos, uso diario; 
fragrancia: neutra; Embalagem de 200 g. 

Unidade 400 R$ 10,96 

138 
Creme capilar sem enxágüe. Embalagem de 300 
g. 

Unidade 200 R$ 22,81 

139 Creme capilar. Embalagem de 1kg. Unidade 200 R$ 19,92 

140 Creme Dental c/ flúor. Embalagem de 180 g. Unidade 100 R$ 10,22 

141 

Creme Dental Infantil 50GR: tipo gel, para criança 

até 5 anos de idade. sabor tutti frutti sem flúor, 

acondicionado em tubos plásticos de 50 gramas. 

 

Unidade 100 R$ 5,58 

142 

Creme Preventivo de Assaduras 135G: 

hipoalérgico. embalagem mínima de 135g 

 

Unidade 30 R$ 22,55 

143 
Desodorante aerosol antitranspirante, emb. 150ml 
- diversas fragrancias 

Unidade 100 R$ 15,08 

144 Esponja vegetal para banho Unidade 200 R$ 9,91 

145 Gel Fixador capilar emb. 240grs Unidade 30 R$ 20,87 

146 

Hastes Flexíveis 75 Unid: Material Haste: Plástico; 

Material Ponta: Algodão; Aplicação: Higiene Pessoal; 

Características Adicionais: Com 2 Pontas. 

 

Unidade 100 R$ 8,04 

147 

Papel higiênico – folha dupla: duas camadas de 
fibras naturais que proporcionam uma textura suave, 
associando a maciez e o toque como algodão com a 
resistência das fibras para um perfeito equilíbrio 
entre conforto e absorção; 100% fibras naturais; 
acabamento: picotado; cor: branca, alta alvura, 
neutro. O material deverá ser entregue em 
embalagem fechada com 4 rolos. Dimensão:  30m x 
10 cm; 2,28 g 

Unidade  12000 R$ 7,75 

148 
Papel Toalha picotada, rolo de 50 m, 22 x 20 cm. 
Emb. c/ 2 

Unidade  800 R$ 9,68 

149 

Repelente 100ml: princípio ativo: à base de 

icaridina; concentração: até 25%; forma farmacêutica: 

spray; uso: uso infantil 

 

Unidade 50 R$ 22,57 

150 Sabonete com glicerina. Embalagem de 90 g. Unidade 800 R$ 3,72 

151 Sabonete infantil. Embalagem de 90 g. Unidade 400 R$ 6,65 

152 Sabonete liquido, perfumado. Embalagem de 1l. Unidade 300 R$ 12,88 

153 Sabonete liquido, perfumado. Embalagem de 5 l. Unidade 150 R$ 26,48 

154 
Shampoo para cabelos infantil, neutro, 
hipoalergico; Embalagem de 200 Ml. 

Unidade 500 R$ 18,77  

155 Shampoo para todos os tipos de cabelo, emb. Unidade 400 R$ 19,93 
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350 ml 

156 

Toalhas Umidecida C/ 400 UNID.: material: não 

tecido; componentes: c/ emoliente, isento de álcool; 

característica adicional: hipoalérgico; tipo uso: 

descartável; uso: infantil, característica adicional 

contendo 400 fls 

 

Unidade 200 R$ 14,67 

 

DESCARTÁVEIS  

ITE
M 

DESCRIÇÃO REF. QUANT. VALOR DE REF. 

157 
Canudinho descartável para bebidas, reforçado. 
Emb. c/ 100 unid. 

Unidade 
100 R$ 16,86 

158 
Colher plástica descartável transparente 
refeição. Emb. c/ 50 unid. 

Unidade 
200 R$ 7,59 

159 
Colher plástica descartável transparente 
sobremesa cristal. Emb. c/ 50 unid. 

Unidade 
200 R$ 6,69 

160 Copo descartável cap. 50 ml. Emb. c/ 100 unid. 
Unidade 

2000 R$ 5,13 

161 

Copo descartavel materia-prima: polipropileno; 
capacidade volumetrica: 200 ml; massa minima: 
1,80 g; resistencia minima: 0,85 n;  sem tampa; 
apresentacao: pacote 100 copos; 

Unidade 
5000 R$ 7,63 

162 
Garfo plástico descartável transparente para 
refeição. Emb. c/ 50 unid. 

Unidade 
400 R$ 8,17 

163 
Garfo plástico descartável transparente para 
sobremesa. Emb. c/ 50 unid. 

Unidade 
200 R$ 7,23 

164 
Guardanapo de papel 24 x 22 cm. Emb. c/ 50 
unid. 

Unidade 
400 R$ 11,66 

165 Palito de picolé (pacote com 100 unidades) 
Unidade 

200 R$ 10,87 

166 
Palitos para churrasco, 25 cm, pacote com 100 
unidades 

Unidade 
200 R$ 13,49 

167 

Papel Toalha interfolhado p/ suporte de banheiro 
cor branca, cada folha de papel medindo 20 x 21 cm. 
Emb. c/ 1.000 unid 

Unidade 
2000 R$ 15,07 

168 
Prato cumbuca funda descartável 15cm branco. 
Emb. c/ 10 unid. 

Unidade 
600 R$ 4,44 

169 
Pratos descartáveis, branco, 15cm, raso. Emb. c/ 
10 unid. 

Unidade 
500 R$ 3,27 

170 
Pratos descartáveis, branco, 18cm, raso. Emb. c/ 
10 unid. 

Unidade 
500 R$ 4,67 

171 
Pratos descartáveis, branco, 21cm, raso. Emb. c/ 
10 unid. 

Unidade 
500 R$ 3,96 

172 saco p/ cachorro quente emb. com 50 unid. 
Unidade 

800 R$ 8,26 

173 
Saco p/ chup-chup  5X23 emb. 100UN. Emb. c/ 
100 unid 

Unidade 
1200 R$ 5,13 

174 
Saco para lixo na cor preta, cap. 15 l. Emb. c/ 50 
unid. 

Unidade 
500 R$ 20,73 

175 
Saco para lixo na cor preta, cap. 30 l. Emb. c/ 50 
unid. 

Unidade 
800 R$ 28,63 
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176 
Saco para lixo na cor preta, cap. 50 l. Emb. c/ 50 
unid. 

Unidade 
1000 R$ 44,43 

177 

Saco para lixo na cor preta, reforçado, cap. 100 
l. Com gramatura de 12 micras de expessura. 
Emb. c/ 50 unid. 

Unidade 
1500 R$ 58,97 

178 

Saco para lixo na cor preta, reforçado, cap. 200 
l. Com gramatura de 12 micras de expessura. 
Emb. c/ 50 unid. 

Unidade 
500 R$ 102,02 

179 
Saco para lixo, cap. 150 l. Reforçado. Com 
gramatura de 12 micras de expessura. Emb. c/ 10 
unid. 

Unidade 
1000 R$ 93,70 

180 Saco para pipoca com 500 unidades tamanho nº2 Unidade 200 R$ 28,00 

181 
Saco Plástico PE 28cm x 42cm 5Kg rolo com 
500 Unidades 

Unidade 
500 R$ 46,12 

182 
Saco plastico tranparente 3 kg. Emb. c/ 100 
unid 

Unidade 
100 R$ 25,22 

183 
Saquinho surpresa tam 20 x 30 cm, pct c/ 100 
unidades 

Unidades 200 R$ 10,44 

184 Touca descartável, cor branca. Emb. c/ 100 unid 
Unidade 

300 
R$ 15,30 

 

 
 
 

DIVERSOS 

ITE
M 

DESCRIÇÃO REF. QUANT. VALOR DE REF. 

185 Argola acrílica para artesanato, pct com 22 unidades Unidade 50 R$ 35,26 

186 Avental napa, cor branca. Unidade 30 R$ 19,84 

187 
Bonecas de plástico completa com roupinha. 
Tamanho mínimo 20 cm 

Unidade 200 R$ 20,68 

188 
Brinquedo bolha de sabão o pote deverá conter 50 
ml de líquido para fazer bolhas. Dimensões - altura: 10 
cm diâmetro 3,5 cm circunferência 10 cm 

Unidade 200 R$ 10,30 

189 Caixa gourmert 12 L Unidade 10 R$ 64,38 

190 Caixa gourmert 7,9 L Unidade 10 R$ 36,52 

191 
Caminhão boiadeiro e basculante em plástico kit com 
2 unidades. 

Unidade 50 R$ 28,64 

192 Caneca de Aluminio com alça cap. 2L Unidade 50 R$ 31,92 

193 
Coador de café de flanela, cabo de metal 
emborrachado. 

Unidade 150 R$ 11,79 

194 

Cola instantanea 50gr: cola instantânea, com tampa 

anti-entupimento. ideal para colar porcelana, couro, 

borracha, cartolina, plástico, metal, madeira. 
Unidade 50 R$ 15,66 

195 Copos de vidro (tipo americano) 
Unidade 

150 R$ 2,03 

196 Corda de varal de aço, tam 15m Unidade 50 R$ 11,48 

197 
Desentupidor de pia cabo de madeira e bojo de 
borracha. 

Unidade 15 R$ 7,84 

198 

Escova p/ mamadeira: material corpo: polietileno; 

material cerdas: náilon; características adicionais: 

bordas e escova roliça, reutilizável; comprimento: 30 
Unidade 30 R$ 6,31 
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cm; aplicação: higienização/ limpeza interna de 

mamadeiras 

199 Espanador de 30cm, c/ pena de avestruz. Unidade 50 R$ 40,03 

200 Filme de PVC. Embalagem com 30 m. Unidade 300 R$ 10,43 

201 
Fita de cetim nº 02 10mm. Rolo com 50 mts. Cores 
lisas diversas. 

Unidades 50 R$ 34,64 

202 
Fita de cetim, 22mm, rolo com 10 metros. Cores lisas 
diversas 

Unidades 70 R$ 9,22 

203 Fita floral rolo com 30 metros x 1,20cm cor verde Unidade 100 R$ 7,54 

204 

Formicida, tipo pó, desenvolvida para controle de 

formigas cortadeiras. Deve possuir ação letal retardada 

e efeito de transferência (tipo efeito domino, 

proporcionando a contaminação também dos 

indivíduos que não tiveram acesso a isca, causando a 

eliminação de toda colônia. Composição: Propoxur. 

Pacote com 1 kg. 

Unidade 70 R$ 17,96 

205 Fósforo c/ cx de 10 x 40 unidades. Unidade 100 R$ 6,75 

206 Garrafa térmica p/ café 1L. Unidade 500 R$ 51,47 

207 Garrafa térmica.  500 ml 
Unidade 

20 R$ 35,51 

208 Garrafão térmico para água de 5L. Unidade 200 R$ 80,12 

209 
Inseticida spray, multi-insetos. Embalagem com 
300 ml. 

Unidade 200 R$ 12,14 

210 

Isca formicida, tipo granulada, desenvolvida para 

controle de formigas cortadeiras. Deve possuir ação 

letal retardada e efeito de transferência (tipo efeito 

domino, proporcionando a contaminação também dos 

indivíduos que não tiveram acesso a isca, causando a 

eliminação de toda colônia. Composição: Sulfluramida 

3g/kg. Outros ingredientes; 997g/kg. Pacote com 500 g. 

Unidade 150 R$ 33,33 

211 Isqueiros (tamanho grande) Unidade 150 R$ 10,40 

212 Jarra de vidro para agua, 1,5L 
Unidade 

50 R$ 37,52 

213 

Jogo quebra-cabeça de 24 peças. Material cartonado 

ou plástico. Unidade 50 R$ 17,94 

214 

Mamadeira infantil 240ml c/ bico: material: plástico; 

capacidade: 240 ml; material bico: silicone; 

características adicionais: capuz protetor. 
Unidade 50 R$ 37,25 

215 
Mola maluca fabricada em plástico tamanho: fechada: 8 
cm x 7 cm - esticada: 8 cm x 1,60 mts 

Unidade 
50 R$ 8,63 

216 Pilha alcalina AA peq. , de fabricação nacional Par 500 R$ 7,16 

217 Pilha alcalina AAA palito , de fabricação nacional 
Par 

500 R$ 5,41 

218 Pilha alcalina grande , de fabricação nacional 
Par 

60 R$ 18,84 

219 Pilha alcalina media , de fabricação nacional 
Par 

50 R$ 21,83 

220 Pilha comum grande de fabricação nacional 
Par 

50 R$ 19,27 
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221 Pilha comum media de fabricação nacional 
Par 

50 R$ 14,82 

222 Pilha comum pequena de fabricação nacional 
Par 

50 R$ 30,31 

223 

Porta copo descartável suporte inox dispense 
água 200ml. Compatível com copos de tamanhos: 
180 e 200ml. Capacidade para 100 copos. 
Tamanho do Produto: 60 cm altura x 14 cm Largura 
x 18 cm de profundidade. Acompanha 4 parafusos e 
4 buchas para instalação. 

Unidade 50 R$ 46,22 

224 

Porta Papel Toalha de 1ª linha; feito com material 
de ótima qualidade e durabilidade. toalheiro suporte 
de parede para toalha interfolha fabricado em 
termoplástico de alta resistência, de fácil instalação 
com parafusos e buchas com fechadura de 
segurança com chave 

Unidade 50 R$ 59,55 

225 
Prendedor de roupa de plástico grande. Emb. c/ 10 
unid 

Unidade 50 R$ 6,71 

226 Taça para água 200 ml. 
Unidade 

30 R$ 11,30 

227 Varal de nylon emb. Com 15metros Unidade 20 R$ 15,09 

 
 
 
 

LEITES E DERIVADOS 

ITE
M 

DESCRIÇÃO REF. QUANT. VALOR DE REF. 

228 

BEBIDA LÁCTEA ACHOCOLATADA UHT, em 
embalagem do tipo longa vida de 200ml. Produto 
lácteo elaborado a partir da mistura de leite, soro de 
leite e cacau, ultra alta temperatura 145° graus/6 
segundos. Emb. de 200 ml 

 

Unidade 
 

1500 
R$ 1,80 

229 

LEITE DESNATADO, em embalagem do tipo longa 
vida de 1 litro, desnatado e pasteurizado, clarificado, 
ultra pasteurização, homonogeneizado e esterilizado 
a 138° graus, com teor de gordura máxima de 0,5%, 
selo de inspeção pelo Ministério da Agricultura 
(SIF).Emb. de 1 litro 

 

Unidade  

600 
R$ 5,31 

230 

LEITE INTEGRAL, em embalagem do tipo longa 

vida de 1 litro, integral e pasteurizado, clarificado, 

ultra pasteurização, homonogeneizado e esterilizado 

a 138° graus, com teor de gordura mínimo de 3,0%, 

selo de inspeção pelo Ministério da Agricultura 

(SIF). Emb. de 1 litro 

 

Unidade 
 

25.000 
R$ 6,21 

231 

MANTEIGA, de primeira qualidade com sal, 

embalagem plástica de 500g, coloração amarela, 

selo de inspeção pelo Ministério da Agricultura 

(SIF). Emb de 500 grs 

 

Unidade  

800 
R$ 31,76 

232 

 

QUEIJO MUSSARELA, queijo do tipo mussarela, em 

pedaço ou fatiado, selo de inspeção pelo Ministério 
da Agricultura (SIF). 

 

KG  

200 
R$ 57,57 
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AÇOUGUE 

ITE
M 

DESCRIÇÃO REF. QUANT. VALOR DE REF. 

233 

ACÉM, carne bovino, in natura, sem gordura, 
sem nervos, embalados em sacos de polietileno, 
hermeticamente fechado e rotulado conforme 
legislação sanitária vigente, selo de inspeção pelo 
Ministério da Agricultura (SIF). 

KG 600 R$ 37,34 

234 

CARNE MOÍDA, carne bovino, in natura, acém, 
coxão mole ou músculo bovino, sem gordura, sem 
nervos, embalados em sacos de polietileno, 
hermeticamente fechado e rotulado conforme 
legislação sanitária vigente, selo de inspeção pelo 
Ministério da Agricultura (SIF). 

KG 5000 R$ 31,64 

235 

CHARQUE (carne seca), carne bovino, 

processada, ponta de agulha, menor grau de 

gordura, embalados em sacos de polietileno, 

hermeticamente fechado e rotulado conforme 
legislação sanitária 

vigente, selo de inspeção pelo Ministério da 
Agricultura (SIF). 

KG 100 R$ 46,91 

236 

COXA E SOBRECOXA, carne de frango, in 
natura, de primeira qualidade, congelado, limpo, 
sem tempero, sem água, gorduras e pelancas, 
isenta de aditivos ou substâncias estranhas ao 
produto e que sejam impróprias para o consumo 
ou que alterem suas características naturais 
(física, químicas e organopiléticas), embalados 
em sacos de polietileno, hermeticamente fechado 
e rotulado conforme legislação sanitária vigente, 
selo de inspeção pelo Ministério da Agricultura 
(SIF). 

KG 1.500 R$ 15,19 

237 

FÍGADO, carne de frango, in natura, de primeira 
qualidade, congelado, limpo, sem tempero, sem 
água, isenta de aditivos ou substâncias estranhas 
ao produto e que sejam impróprias para o consumo 
ou que alterem suas características naturais 
(física, químicas e organopiléticas), embalados em 
sacos de polietileno, hermeticamente fechado e 
rotulado conforme legislação sanitária vigente, selo 
de inspeção pelo Ministério da Agricultura (SIF). 

KG 500 R$ 22,50 

238 

FRANGO, carne de frango, inteiro, in natura, de 
primeira qualidade, congelado, limpo, sem 
tempero, sem água, isenta de aditivos ou 
substâncias estranhas ao produto e que sejam 
impróprias para o consumo ou que alterem suas 
características naturais (física, químicas e 
organopiléticas), embalados em sacos de 
polietileno, hermeticamente fechado e rotulado 
conforme legislação sanitária vigente, selo de 
inspeção pelo Ministério da Agricultura (SIF). 

KG 1.500 R$ 14,17 
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239 

MÚSCULO, carne bovino, in natura, traseiro, 

menor grau de gordura, sem nervos e sem osso, 

embalados em sacos de polietileno, 

hermeticamente fechado e rotulado conforme 

legislação sanitária 

vigente, selo de inspeção pelo Ministério da 
Agricultura (SIF). 

KG 5.000 R$ 41,90 

240 

PALETA, carne bovina, in natura, sem gordura, 
sem nervos, embalados em sacos de polietileno, 
hermeticamente fechado e rotulado conforme 
legislação sanitária vigente, selo de inspeção pelo 
Ministério da Agricultura (SIF). 

KG 150 R$ 37,01 

241 

PEITO, carne de frango, in natura, de primeira 
qualidade, congelado, limpo, sem tempero, sem 
água, gorduras e pelancas, isenta de aditivos ou 
substâncias estranhas ao produto e que sejam 
impróprias para o consumo ou que alterem suas 
características naturais (física, químicas e 
organopiléticas), embalados em sacos de 
polietileno, hermeticamente fechado e rotulado 
conforme legislação sanitária vigente, selo de 
inspeção pelo Ministério da Agricultura (SIF). 

KG 5.500 R$ 26,70 

242 

PERNIL, carne suína, in natura, sem gordura, 

sem nervos, embalados em sacos de polietileno, 

hermeticamente fechado e rotulado conforme 

legislação sanitária vigente, selo de inspeção pelo 
Ministério da Agricultura (SIF). 

KG 5.000 R$ 27,90 

 
 
3 – DO FUNDAMENTO LEGAL 
3.1. Esta contratação se dará Pregão Eletrônico, com fundamento no artigo 6, inciso XLI da Lei 
14.133/2021, no Decreto Municipal 454 de seis de fevereiro de 2024 e legislação complementar 
aplicável. 

 
4 – FORMAÇÃO DE PREÇOS 
4.1.  O critério de pesquisa de preço utilizado tem fundamento na Lei 14.133/2021, 
artigo 23, § 1° inciso III: 
“III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;” 
 
A utilização de dados de pesquisa de preços em plataformas eletrônicas para a 
composição de preços de referência pode ser justificada destacando a importância desses 
dados na tomada de decisões relacionadas a precificação. A coleta de dados de preços em 
sítios eletrônicos pode ser automatizada e mais eficiente em comparação com métodos 
tradicionais de coleta. Isso economiza tempo e recursos, tornando o processo mais ágil. 
 
As cotações foram realizadas no Banco de Preços da Plataforma AMMLICITA 
(https://ammlicita.org.br/). 
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5 – JUSTIFICATIVA 

5.1. Justifica-se face ao interesse público de proceder-se a elaboração adequada e balanceada do 
Cardápio para a Merenda Escolar a ser oferecida nas Unidades Escolares deste Município. 
Produtos de limpeza e higienização visa a assegurar condições adequadas de higiene pessoal (aos 
usuários dos serviços públicos, agentes públicos), asseio e o bom estado de conservação das 
dependências públicas, móveis e equipamentos dos diversos órgãos e departamentos desta 
municipalidade, a fim de resguardar a saúde e bem-estar dos ocupantes e preservar a vida útil dos 
móveis e edificações, mantendo a salubridade. Itens de copa e cozinha, inseticida tem a finalidade 
de proporcionar condições adequadas para o desenvolvimento das atividades de cada órgão e 
departamento público e bem-estar aos usuários dos serviços públicos; acondicionamento e 
embalagens promovendo arrumação de diversos produtos em condições e local determinados, 
para preservar de deterioração e para recolhimento de lixos em geral dos departamentos. Os itens 
relacionados aos doces e guloseimas e brinquedos visa atender às demandas da Secretaria de 
Assistência Social, sendo fundamental para garantir recursos adequados para o desenvolvimento 
de diversas atividades socioassistenciais. Essas ações desempenham um papel crucial no apoio e 
na promoção do bem-estar social e econômico de comunidades vulneráveis. A propensa aquisição 
viabiliza a realização de campanhas educativas, oficinas de capacitação, palestras informativas, 
atividades artesanais e outras iniciativas voltadas para o fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários, a promoção da autonomia e da inclusão social, e o enfrentamento de situações de 
vulnerabilidade e risco social. 

6 – CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS  
Só serão aceitos os produtos que estiverem de acordo com as especificações exigidas, estando sua 
aceitação condicionada à devida fiscalização dos servidores designados para este fim. Não serão 
aceitos produtos cujas condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias e fora 
do prazo de validade. 

 

7 - DA ENTREGA DO OBJETO; PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
7.1. A partir da assinatura/recebimento do Ata de Registro de Preço/Contrato/ordem de 
compra, a CONTRATADA comprometer-se-á a realizar a entrega dos materiais constantes da 
mesma.  
7.2. A entrega somente será considerada cumprida após o devido aceite por parte do(s) 
gestor(es) da CONTRATANTE. 
7.3. A entrega dos materiais, objeto deste Termo, à CONTRATANTE deverá ocorrer no prazo 
máximo de 10 (dez) dias consecutivos, a partir da assinatura/recebimento do Contrato/ Ordem 
de Compra/Serviço, por conta e risco do fornecedor e com todos os impostos inclusos. 
7.4. Os produtos deverão ser entregues tanto na Sede quanto no Interior do Município, 
conforme ordem de fornecimento a fim de suprir a demanda existente, devendo todos os custos 
e despesas de transportes, fretes, carga e descarga, suportados pela contratada, isentando o 
Município de qualquer despesa adicional. 
7.5. O horário de entrega será das 08:00 às 16:00 em dias úteis. Se o prazo de entrega coincidir 
com o dia em que a CONTRATANTE não tenha atendimento ao público, este será 
automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subsequente. 
7.6. O prazo contratual só poderá ser prorrogado a critério da Administração, desde que ocorra 
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um dos motivos previstos na Lei nº 14.133/2021, devidamente justificado e aprovado pela 
autoridade competente. 
7.7. Serão descontados do prazo contratual de execução os atrasos eventualmente ocasionados 
por responsabilidade da Administração, bem como aqueles oriundos de caso fortuito e/ou de 
força maior 
7.8. O prazo de vigência da Ata de registro de Preços será de 12 doze) meses, contados a partir 
da assinatura. 

 
8 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
8.1. Menor preço item. 

 
9 - DA HABILITAÇÃO OBRIGATÓRIA 
9.1. Para habilitação, exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a: 
 
9.2. Habilitação Jurídica: 
I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda; 
II. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
III. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades empresariais ou cooperativas e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva, sendo 
que deles deverá constar, entre os objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza 
ou compatível com o objeto deste Termo de Referência; 
IV. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de eleição da 
diretoria em exercício; 
V. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
VI. Certidão do Sistema Inabilitados e Inidôneos do Tribunal de Contas da União; 
VII. Certidão Negativa retirada do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ; 
VIII. Certidão do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria Geral da União; 
 

9.3. Qualificação Técnica: 
IX. CNAE - Classificação Nacional de Atividades Econômicas, compatível com o objeto da contratação 
para qual será contratada; 

X. Comprovação de aptidão para desempenho da atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de 
atestado(s) firmado(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito Público ou privado, que comprove a 
experiência anterior da licitante no desempenho da atividade contratual, objeto da presente 
licitação. 
XI. Certificado, Declaração ou qualquer documento oficial, emitido por órgão competente, que 
comprove que a empresa fornecedora foi vistoriada pelo Serviço de Vigilância Sanitária Estadual 
ou Municipal, para os Produtos Almentícios.  
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9.4. Regularidade fiscal e trabalhista 
XII. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
XIII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuitamente e eletronicamente 
junto à justiça trabalhista (TST); 
XIV. Prova de regularidade perante a Seguridade Social, mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
XV. CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
XVI. Comprovação do vínculo dos profissionais executantes com a empresa prestadora de serviços; 

9.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

XVII. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante; 

10 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Observar para que, durante a vigência do contrato/ordem de compra, sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com 
as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
10.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no termo de publicação da 
dispensa eletrônica; 
10.3. Cumprir, também, com todas as obrigações não consignadas expressamente, nesta Cláusula, 
mas que previamente estabelecidas na minuta do contrato/ordem de compra decorrente da 
contratação 
10.4. Notificar a Empresa contratada de qualquer irregularidade encontrada na entrega do 
material; 
10.5. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nos dispositivos legais; 
 

11 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.1. O FORNECEDOR, signatário deste Termo de Referência, obriga-se a: 

 
I. Efetuar a entrega do objeto / material de consumo em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes em sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade; 
II. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
III. Retirar a respectiva nota de empenho e assinar o respectivo Contrato ou Autorização de 
Compra, no prazo máximo de até três (3) dias úteis, contados da convocação, no que couber; 
IV. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 
órgão contratante. 
V. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato/ordem de compra, 
sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, sob pena de sua rescisão de pleno direito. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RESPLENDOR 
CEP: 35.230.000 – Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 18.413.161/0001-72 
Praça Pedro Nolasco, 20 – Centro - Telefone (33) 3263-1255 

 
VI. A CONTRATADA deverá entregar o material de consumo totalmente em conformidade com o 
especificado. 

 
12 - DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO  
12.1. O Município estabelecerá critério de fiscalização do cumprimento do instrumento de 
contrato, por intermédio do servidor especialmente designado para esta finalidade.  
12.2. O Gestor do Contrato da secretaria atestará, no documento fiscal correspondente, a entrega 
dos materiais nas condições especificadas, constituindo tal atestação requisito para a liberação 
dos pagamentos à CONTRATADA.  
12.3. Constatadas irregularidades na execução contratual, o Município solicitará a sua rescisão e 
indenização aos cofres públicos dos prejuízos causados.  
12.4. A Contratada obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização deste 
Contrato pelo Município, bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias 
pelo Município.  
12.5. O Município não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não 
autorizadas, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste Contrato.  
12.6. O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da Contratada pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes deste 
Contrato.  
12.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 117 da Lei nº 14.133, de 2.021.  
12.8. Quaisquer exigências de fiscalização por descumprimento das obrigações avençadas, 
deverão ser prontamente atendidas pela Licitante Vencedora convocada, sem ônus para o 
Município de Resplendor. 

 
13 – DA FORMA DE PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 
Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da apresentação 
da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 
13.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões em anexo, respeitado sua validade, 
01 (uma) cópia de cada para cada nota fiscal emitida: 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (Débitos relativos aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros) em Conjunto/Unificada na 
forma da Portaria MF 358, de 05/09/2014; 

• Certificado de Regularidade Fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

• Comprovante de Regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal; 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
13.2.1. A falta desta documentação impossibilitará o pagamento da mesma.  
13.3. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações 
assumidas decorrentes da contratação. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RESPLENDOR 
CEP: 35.230.000 – Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 18.413.161/0001-72 
Praça Pedro Nolasco, 20 – Centro - Telefone (33) 3263-1255 

 

13.4. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa e deverão ser 
entregues no setor de compras localizado na Praça Pedro Nolasco, 20 Fundos, Centro, 
Resplendor/MG, CEP 35.230-000. 
13.5. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 
problema seja definitivamente sanado, reiniciando a contagem a partir da data de sua 
regularização. 
13.6. A Nota Fiscal emitida pelo licitante deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 
do número do Processo Licitatório, o número da Ata de Registro de Preço, o banco, número da 
agencia e número da conta corrente em nome da empresa, a fim de se acelerar o trâmite e 
posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 
 
14 – SANÇÕES 
14.1. Aplicam-se às partes contratantes as sanções e penalidades previstas nos artigos 155 a 163 
da Lei 14.133/2021. 
 

 

 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE RESPLENDOR 
CEP: 35.230.000 – Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 18.413.161/0001-72 
Praça Pedro Nolasco, 20 – Centro - Telefone (33) 3263-1255 

 

 

ANEXO II 

  

PROCESSO LICITATÓRIO @numeroProcesso  

PREGÃO ELETRÔNICO  @numeroEdital  

  

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

  

A Prefeitura do Município de Resplendor, Estado de Minas Gerais, com sede à Praça 
Pedro Nolasco, nº 20, Centro, Resplendor/MG, CEP 35.230-000, inscrito no CNPJ sob o 
n.º 18.413.161/0001-72, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. DIOGO SCARABELLI 
JÚNIOR, brasileiro, casado, portador do CPF 059.623.886-07 e RG MG – 10.841-337, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº @numeroPregao, processo administrativo n.º 
@numeroProcesso, RESOLVE registrar os preços da  empresa @razaoSocialFornecedor 
, inscrita no CNPJ sob o nº. @cpfCNPJFornecedor, com sede à 
@enderecoComplementoFornecedor, representado pelo (a) 
@nomeRepresentanteFornecedor , CPF: @cpfRepresentanteFornecedor,   nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Municipal n.º 454, de 06 de fevereiro de 2024, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

  

1.            DO OBJETO 

1.1.        A presente Ata tem por objeto o @objetoEdital  que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

  

2.            DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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2.1.        O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 
são as que seguem: 

@tabelaContrato  

2.2.        É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 

  

3.            VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

3.1.        A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

3.1.1.     O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

3.1.2.     Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

3.2.        A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2.1.     O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 

3.3.        Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4.        Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

3.4.1.     Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos 
limites dela; 

3.4.2.     Será registrado na ata, da sessão, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 
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3.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

3.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

3.4.3.     Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

3.5.        O registro a que se refere o item 3.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.6.        Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

3.7.        A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 3.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

3.7.1.     Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

3.7.2.     Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 6. 

3.8.        O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

3.9.        Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9.1.     O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

3.10.      A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

3.11.      Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 
item 3.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RESPLENDOR 
CEP: 35.230.000 – Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 18.413.161/0001-72 
Praça Pedro Nolasco, 20 – Centro - Telefone (33) 3263-1255 

 

3.12.      Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

3.12.1.  Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

3.12.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

3.13.      A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

  

4.            ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1.        Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.1.1.     Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.2.     Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 

4.1.3.     Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021. 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;  

4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

5.            NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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5.1.        Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

5.1.1.     Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

5.1.2.     Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado. 

5.1.3.     Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 

5.1.4.     Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.        Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

5.2.1.     Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2.     Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 
de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3.     Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 3.7. 

5.2.4.     Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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5.2.5.     Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

5.2.6.     O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.          CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

6.1.        O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1.     Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2.     Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3.     Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

6.1.4.     Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

6.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 
o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

6.2.        O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 

6.3.        Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

6.4.        O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

6.4.1.     Por razão de interesse público; 

6.4.2.     A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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6.4.3.     Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

  

7.            DAS PENALIDADES 

7.1.        O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

7.1.1.     As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

7.2.        É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 

7.3.        O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

  

8.            CONDIÇÕES GERAIS 

8.1.        As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

8.2.        No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
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Resplendor  @dataAtualPorExtenso  

  

Diogo Scarabelli Júnior                                                 @nomeRepresentanteFornecedor  

Prefeito 
Municipal                                                                @razaoSocialFornecedor                        
                                                                                                                                                
       

 

  

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE RESPLENDOR 
CEP: 35.230.000 – Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 18.413.161/0001-72 
Praça Pedro Nolasco, 20 – Centro - Telefone (33) 3263-1255 

 

ANEXO III 

  

PROCESSO LICITATÓRIO @numeroProcesso  

PREGÃO ELETRÔNICO  @numeroEdital  

  

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº   

 

Que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE RESPLENDOR/MG, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede à Praça Pedro Nolasco, nº 20, Centro, 

Resplendor/MG, CEP 35.230-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 18.413.161/0001-72, 

doravante denominado MUNICÍPIO, por seu Prefeito, Sr. DIOGO SCARABELLI JÚNIOR, 

brasileiro, casado, portador do CPF 059.623.886-07 e RG MG – 10.841-337 doravante 

denominado CONTRATANTE, e a empresa  @razaoSocialFornecedor, inscrita no CNPJ 

sob o nº. @cpfCNPJFornecedor, com sede à @enderecoComplementoFornecedor 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

@nomeRepresentanteFornecedor , CPF: @cpfRepresentanteFornecedor, tendo em vista 

o que consta no Processo nº  @numeroProcesso e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico Nº 

@numeroEdital  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é @OBJETO nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

@TABELACONTRATO 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de  12 (doze) meses contados do à partir da 

data da assinatura.  

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de R$ @VALOR 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC - 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor- IBGE), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Comentado [A1]: Nota explicativa: Caso se trate de 
contrato de valor estimativo, em que a própria demanda é 
variável, cabe inserir o subitem acima. 

Comentado [A2]: Nota explicativa: O PARECER n. 
00003/2023/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo Advogado-
Geral da União, ratificou o entendimento da Consultoria-
Geral da União de que o reajuste em sentido estrito dos 
preços contratados, por meio da aplicação de índice que 
reflita efetivamente as variações dos custos do mercado, não 
representa uma modificação contratual e sua concessão ex 
officio pela Administração deve ser a regra, 
independentemente da natureza do objeto, incluindo 
serviços continuados e contratos de escopo. Todavia, restou 
assentado, excepcionalmente, que, "Por caracterizar-se o 
reajuste em sentido estrito como direito de ordem 
patrimonial e disponível, não há óbice jurídico para que, em 
tese, seja consumada a renúncia tácita ou a preclusão lógica 
do seu exercício nos contratos continuados e nos contratos 
de escopo, desde que cumulativamente: (a) o edital ou 
contrato preveja expressamente que a concessão do reajuste 
resta condicionada à solicitação do contratado; (b) que não 
haja solicitação do reajuste antes da celebração de 
aditamento de vigência; (c) seja celebrado aditamento para 
a prorrogação do prazo de vigência do contrato sem 
qualquer ressalva quanto à ulterior análise pela 
Administração do reajuste e (d) o edital expressamente 
preveja que a formalização do aditamento sem a concessão 
do reajuste, ou ressalva de sua superveniente análise, será 
considerada como renúncia ou preclusão lógica do direito". 
Observe-se que, para condicionar o reajuste à solicitação do 
contratado, a Administração deverá apresentar motivação 
idônea nos autos do processo administrativo, promovendo as 
respectivas adequações na cláusula sétima da minuta de 
termo de contrato.  

Comentado [A3]: Nota Explicativa: A Administração 
deverá atentar para que o índice utilizado seja o indicador 
mais próximo da efetiva variação dos preços dos bens a 
serem fornecidos, “...o qual deverá ser preferencialmente um 
índice setorial ou específico, e, apenas na ausência de tal 
índice, um índice geral, o qual deverá ser o mais conservador 
possível de forma a não onerar injustificadamente a 
administração...” – TCU, Ac. nº 114/2013-Plenário.  
Nota Explicativa 2: A Administração poderá, ainda, utilizar 
índices diferenciados, inclusive mais de um, de forma 
justificada, de acordo com as peculiaridades envolvidas no 
objeto contratual (art. 25, § 7º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
Caso haja a utilização de mais de um índice, deverá a 
Administração ajustar a redação da cláusula de modo a 
especificar o insumo respectivo sobre o qual incidirá cada 
índice de correção.  
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

São obrigações do Contratante: 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

Comentado [A4]: Nota Explicativa. Cada vício, defeito ou 
incorreção verificada pelo fiscal do contrato reveste-se de 
peculiar característica. Por isso que, diante da natureza do 
objeto contratado, pode ser impróprio determinar prazo 
único para as correções devidas, devendo o fiscal do 
contrato, avaliar o caso concreto, para o fim de fixar prazo 
para as correções. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA  – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Aplicam-se às partes contratantes as sanções e penalidades previstas nos artigos 

155 a 163 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.4. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.5. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.6. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 

2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.7. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.8. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.9. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.10. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.11. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

Comentado [A5]: Nota Explicativa: Use a redação dos 
itens 12.3, 12.3.1, 12.3.2, 12.3.3 para os contratos de 
fornecimentos contínuos e de aluguel de equipamentos e à 
utilização de programas de informática (art. 106, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 

Comentado [A6]: Nota Explicativa: A sistemática dos itens  
12.3.2 e 12.3.3 decorre do que dispõe o art. 106, III e §1º, da 
Lei nº 14.133/21. Para a sua compreensão, vale trazer um 
exemplo:  
Um contrato firmado em 20 de maio de 2022 fará 
aniversário no dia 20 de maio dos anos subsequentes. 
Supondo-se que se chegue à conclusão pela descontinuidade 
do contrato, seja por razões orçamentárias, seja por 
ausência de vantagem na permanência, há três 
possibilidades:  
1) Se a comunicação ao contratado noticiando a rescisão 
ocorrer até 20 de março (dois meses antes da data de 
aniversário), a extinção poderá ocorrer na data de 
aniversário, ou seja, 20 de maio.  
2) Se a comunicação se der entre 20 de março e 20 de maio 
(menos de dois meses), fica garantida a vigência contratual 
por mais dois meses (portanto, por exemplo, se a notificação 
for em 20 de abril, a extinção seria em 20 de junho).  
3) Por fim, uma comunicação de extinção havida após a data 
de aniversário só teria efeito no aniversário subsequente, 
salvo se houver enquadramento na situação “2”. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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11.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal 454 de seis de fevereiro de 2024 e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Comentado [A7]: Nota Explicativa: O art. 106, II, da Lei nº 
14.133, de 2021 prevê para contratações de fornecimentos 
continuados que “a Administração deverá atestar, no início 
da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em 
sua manutenção”. 

Comentado [A8]: Nota explicativa: No Acórdão n.º 
2569/2018 – Plenário, o TCU concluiu que “ A Administração 
Pública pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC), na condição de 
destinatária final de bens e serviços, quando suas 
prerrogativas estabelecidas na legislação de licitações e 
contratos forem insuficientes para garantir a proteção 
mínima dos interesses da sociedade [...]”. 
(cf. Boletim de Jurisprudência n.º 244, sessões 6 e 7 de 
novembro de 2018). Consta do referido Acórdão, nesse 
sentido, que:  
“307. Como é exposto no exame técnico transcrito no 
relatório do TC-016.501/2003-0, acolhido integralmente pelo 
Relator do Acórdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-Substituto 
Lincoln Magalhães da Rocha, a Lei 8.078/1990 é aplicável à 
Administração Pública enquanto consumidora de bens e 
serviços. Isso porque ao definir, em seu art. 2º, ’consumidor’ 
como toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 
produto ou serviço como destinatário final, a Lei não fez 
nenhuma exceção, podendo, portanto, a Administração 
Pública se utilizar de todos os direitos ali estabelecidos na 
condição de consumidora. Ainda de acordo com o citado 
relatório, esse é o entendimento dos doutrinadores Leon 
Fredja, Celso Bastos e Toshio Mukai. Diversas outras 
deliberações do TCU também vão nesse sentido, como o 
Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro 
Valmir Campelo, o Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira 
Câmara, de relatoria do Ministro-Substituto Weder de 
Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 1.045/2000, ambas do 
Plenário, de relatoria dos ministros Homero Santos e Adylson 
Motta, respectivamente.” 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Resplendor  para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Resplendor ____ de ____ de 2024. 

______________________________
____ 

_______________________________ 

MUNICÍPIO DE RESPLENDOR/MG CONTRATADA 
Diogo Scarabelli Júnior Representante 

Contratante Contratada 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 

 

 

Comentado [A9]: Nota Explicativa: É recomendável que, 
além da assinatura do responsável legal do CONTRATANTE e 
do CONTRATADO, conste a de duas testemunhas para 
atender o disposto no art. 784, III do CPC, que considera 
título executivo extrajudicial o documento particular 
assinado por duas testemunhas, caso não haja prejuízo à 
dinâmica administrativa do instrumento. Vale dispor que, 
embora o Contrato já seja considerado título executivo 
extrajudicial pelo Código de Processo Civil de 2015, a 
recomendação acima é uma verdadeira cautela, que visa 
evitar eventual discussão judicial e tornar mais eficiente a 
cobrança dos créditos, se eventualmente for necessária no 
caso concreto. 
Vide: Nota n. 00013/2021/DECOR/CGU/AGU e respectivos 
Despachos de Aprovação - NUP 23282.002192/2019-93. 
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